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DISPÕE SOBRE O SERVrÇO DE ACOLTTTMENTO FAMTLTAR
PROVTSÓRIO DE CRrANÇAS E ADOLESCENTES EM SrTUAÇÃO
DE PRIVAÇÃO TEMPORÁRIA DO COTWÍVIO COM A FAMÍLIA
DE ORIGEM, DENOMINADO "SERVIÇO FAMÍLIA
ACoLHETx)RA' No MriNrcÍpro nB pAU Do rnRnos r oÁ
ourRAs pRovrnÊxcr^1,s.

A PREFEITA DO UUfVfCÍpfO DE PAU DOS FERROS, Estado do Rio Grande do Norte,

no uso de snas atribúções legais, FAZ SABER que a Câmara Mtmicipal aprova e ELA sanciona a

seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

AÍ. lo Fica instituído o Serviço de Acolhimento Familiar Proviúrio de Crianças e Adolescentes em

situação de privação temponária do convívio com a familia de origem, denominado "Serviço Família

Acolhedora", como parte inerente da política de atendimento à criança e ao adolescente do

Município de Pau dos Ferros, atendendo ao que dispõe a Política Nacional de Assistência Social no

âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), à garantia dos direitos da Criança e do

Adolescente previstos na Lei n'8.069/90 e ao Plano Nacional, Estadual e Municipal de Promoção,

Proteção e Defesa do Direito da Criança e do Adolescente à convivência Familiar e Comuniuiria.

Art. 2" O "Serviço Família Acolhedora" constitui-se na guarda de crianças ou adolescentes por

famílias preüamente cadastradas no Serviço e habilitadas, residentes no Município de Pau dos

Ferros, que tenham condiçôes de recebê-las e mantê-las condignamente, garantindo a malutenção

dos direitos básicos necessrírios ao processo de crescimento e desenvolvimento, oferecendo

necessiírios à saúde, educação e alimentação, com acomparúamento diÍeto da Assistência Social

da Vara da InÍância e da Juventude da Comarca de Pau dos Ferros.

Art.3" Considera-se criança a pessoa com menos de 12 (doze) anos de idade, e adolescente aque

entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade incompletos.
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Art 4' Para os efeitos desta lei, compreende-se por crianças e adolescentes em situação de privação

tempoftíria do convívio com a família de origem aqueles que teúam seus direitos ameaçados ou

violados, em cÍtso de abandono, negligênci4 maus tratos, Írmeaça e violação dos direitos

fundamentais por paÍte dos pais ou responsáveis, destituição de guarda ou tutel4 suspensão, perda

do poder familiar e desde que verificada a impossibilidade de colocação sob guarda ou tutela na

família extensa

Art 5o O "Serviço Família Acolhedora" objetiva:

I - garantir às crianças e aos adolescentes, que necessitem de proteção, o acolhimento provisorio por

famílias acolhedoras, respeitando o seu direito à conüvência em ambiente familiar e comuniüirio;

II - oportunizar condições de socialização, através da inserção da crianç4 do adolescente e das

famílias em serviços úcio-pedagógicos, promovendo a aprendizagem de habilidades e de

competências educativas específicas correspondentes às demandas individuais deste público;

III - oferecer apoio as famílias de origem, favorecendo a sua reestrutuÍação para o retomo de seus

filhos, sempre que possivel;

IV- oportunizar as crianças e aos adolescentes acesso aos serviços públicos, na área da educação,

saúde, profissionalizaçío ou outro serviço necessiírio, assegrrando assim seus direitos

constitucionais;

V- contribuir na superaçiiro da situação üvida pelas crianças e adolescentes com menor grau de

sofrimento e perda, preparando-os para a reintegração familiar ou colocação em família substituta.

Art 6'O "Serviço Família Acolhedora" atenderá crianças e adolescentes do Município de Pau dos

Ferros que tenham seus direitos arneaçados ou violados (vitimas de violência sexual, fisica,

psicológic4 negligência, e em situação de abandono) e que necessitem de proteção.

AÉ. 7' Compete à autoridade judiciiiria determinar o acolhimento familiar, encaminhando a criança

ou adolescente para a inclusão no "Serviço Familia Acolhedora".

CAPITTJLO II

DOSPARCEIROS

cau,i.ltff"#fli.nu
Direto.a Legislativa

Mat.:_120.255-3

-À js'w
61py1toza1
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Arr EP O Serviço ficará vinculado à Secrctaria Municipal de Desenvolvimento Social, sendo

parceiros:

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - Vara da InÍância e Juventude da Comarca de Pau dos Ferros;

III - Promotoria de Justiça da Infincia e Juventude do Ministério Público Estadual;

lV - Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 9o As crianças ou adolescentes cadastrados no Serviço receberão:

I - com absoluta prioridade, atendimento nas áÍeas de saúde, educação e assistência social,

uX2y6s das políticas públicas existentes;

II - acomparúamento psicossocial e pedagógico pelo '§erviço Família Acolhedora';

III - estímulo à manutenção e/ou reformulação de vínculos afetivos com sua família de origem, nos

casos em que houver possibilidade.

CAPITI'LO III
CADASTRO E SELEÇÃO DAS FAMÍLrAS

ÂÉ. l0 A inscrição das famílias inteÍessadas ern participar do "Serviço Famflia Acolhedora" sení

gratuita e realizada por meio do preenchimento de Ficha de Cadastro do Serviço, apresentando os

docurnentos:

I - Carteira de Identidade;

II - Certidilo de Nascimento ou Casamento;

III - Comprovante de Residência;

IV - CeÍidão Negativa de Antecedentes Criminais emitida pelo TJRN.

Parágrafo único - Não se incluirá no Serviço pessoa com vínculo de parcntesco com criança ou

adolescente em processo de acolhimento.

Art. 11 As pessoas interessadas em participar do "Serviço Família Acolhedora" deverão atender

aos seguintes reqúsitos:

I - não estar respondendo a processo judicial nem apresentar potencialidade lesiva para figurar no

cadastro;

II - ter moradia fixa no Município de Pau dos Ferros há mais de I (um) ano;
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III - ter disponibilidade de tempo para oferecer proteção e apoio à crianças e aos adolesc€ntes;

lV- ter idade entre 2l (vinte e um) e 65 (sessenta e cinco) anos, sem reshição quanto ao sexo e

estado ciül;

V- ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o acolhido;

VI- gozar de boa saúde;

VII- declaração de não ter interÊss€ em adoção;

VIII - apresentar concordância de todos os membros da família maiores de l8 anos que vivem no

lar;

[X- apresentar parecer psicossocial favonível.

§ l'A seleção entre as famílias inscritas será feita atÍavés de estudo psicossocial, de

rcsponsabilidade da equipe tecnica do Serviço Família Acolhedora.

§ 2" O estudo psicossocial envolvení todos os membros da família e sení realizado através de

visitas domiciliares, entrevistas, contatos colaterais e observação das relações familiares e

comunitárias.

§ 3'Após a emissão de parecer psicossocial favonível à inclusÍIo no Serviço, as famílias assinarão

um Termo de Adesão ao "Serviço Família Acolhedora".

§ 4o Em caso de desligamento do Serviço, as famíüas acolhedoras deverão fazer solicitação por

escrito.

Art. 12 As famílias cadastradas receberão acompanharnento e prÊparação contínua, sendo orientadas

sobre os objetivos do Serviço, sobre a diferenciaçâo com a medida de adoção, sobre a recepção,

manutenção e o desligamento das crianças e adolescentes.

Panágrafo único - A preparação das famílias cadastradas seá feita através de:

I - orientação direta às famflias nas visitas domiciliares e entrevistas;

II - paÍicipação nos enconüos de estudo e troca de experiência com todas as famílias, com

abordagem do Estntuto da Criança e do Adolescente, questões sociais relativas à família de origem,

relações intra- familiares, guarda como medida de colocação em família substituta, papel da família

acolhedora e outras questões pertinantes;

III - participação em cursos e eventos de formação.
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CAPITULO TV

PERiODO DE ACOLHIMENTO

Art 13 O período em que a criança ou adolescente peÍnanecerá na família acolhedora senl o

mínimo necessirio para o seu Íetomo à família de origem ou encâminhamento à farrília substituta.

Panígrafo único - O tempo máximo de permanência da criança e/ou adolescente na família

acolhedora não deverá ultrapassar 06 (seis) meses, salvo situações extremaÍnente excepcionais, a

critério da autori.lrde judiciária em decisão fundamentada.

Art. 14 Os profissionais do "Serviço Família Acolhedora" efetuarão o contato com as famílias

acolhedoras, observadas as características e necessidades da criança e as preferências expressas pela

família acolhedora no processo de inscrição.

Art. 15 Cada família acolhedora deverá receber somenG uma criança ou adolescente de cd^ vez,

salvo se grupo de irmãos.

Art. 16 O encaminharnento da criança ou adolescente ocorreú mediante "Termo de Guarda e

Responsabilidade Concedido à Família Acolhedora", determinado judicialmente.

Aú. 17 Os tecnicos do Serviço acompanharão todo o processo de acolhimento aüavés de visitas

domiciliares e encontros indiüduais ou em grupos, com objetivo de facilitar e contribuir com o

processo de adaptação da criança ou adolescente e da família acolhedora

Parágmfo único - Na impossibilidade de reinserção da criança ou adolescente acolhido junto à

família de origem ou farnília extensa, quando esgotados os Í€cuÍsos disponíveis, a equipe técnica

deverá encamiúar relatório circunstanciado à Vara da InÍiincia e Juventude para verificação da

inclusão no cadastro nacional de adoçilo.

Art. 18 A família acolhedora seni previamente informada quanto à previsão do tempo do

acolhimento da criança ou adolescente para o qual foi chamada a acolher.

Art. 19 O término do acolhimento familiar da criança ou adolescente se daní por determinação

judicial, atendendo aos encamiúamentos pertinentes ao retomo à família de origem ou colocação

em família substituta, através das seguintes medidas:

I - acompanhamento após a reintegração familiar visando a nilo reincidência do fato que provocou

Prefeitura Municipal de Pau dos Fenos - CNPJ: 08.148.421/0001-76 | ÁV. Geaúlio Yorgas, 1323 - Centro

G(tinête do Prcfeito



PAI', DOSFERROS
Gúrin€te do Prefeito

o afastamento da criança;

II - acompanhamento psicossocial à família acolhedora após o desligamento da criança, atendendo

às surs necessidades;

III - orientação e supervisão do processo de visitas entre a família acolhedora e a farnília que recebeu

a criança;

lV- envio de oficio ao Júzado da lnfância e Juventude de Pau dos Ferros comunicando quando do

desligamento da família de origem do Serviço.

Art 20 A escolha da família acolhedora caberá à eqúpe técnica, após determinação judicial.

CAPITULO V
RESPONSABILIDADE DA FAIWÍT.N .I.COIMOONA

Art 21 A família acolhedora tem a responsabilidade familiar pelas crianças e adolescentes acolhidos

enquanto estiverem sob sua proteção, responsabilizando-se pelo que se s€gue:

I Todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao guardião, obrigando-se à prestação de

assistência material, moral e educacional à criança e ao adolescente, conferindo ao seu detentor o

direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais, nos termos do atigo 33 do Estatuto da Criança e do

Adolescente;

II Participar do processo de preparaçiio, formação e acompanhamento;

III Prestar informações sobre a situação da criança ou adolescente acolhido aos profissionais que

estão acompanhando a situação;

IV Manter todas as crianças e/ou adolescentes regularmente matriculados e frequentando

assiduamente as unidades educacionais, desde a pre-escola até concluírem o ensino médio;

V Nos casos de não adaptação, a família procedeú à desistência formal da guarda, responsabilizando-

se pelos cuidados da criança acolhida até novo encarrinhamento, o qual será determinado pela

autoridade judiciári4

VI a transferência para outra família deveÉ ser feita de maneira gradariva e com o
acompanhamento.
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CAPITULOVI

DO SERVrÇO

Art. 22 Deverá ser criada uma equipe para o acompanhamento da família acolhedora e da

criança e adolescente, que será composta no mínimo por:

I - 01 (um) Assistente Social;

II - 01 (um) Psicologo.

§ l'- A cada 20 (vinte) crianças ou adolescentes acolhidos no '§erviço Família Acolhedora" deverá

ser acrescido I (um) profissional da Assistência Social e I (um) psiólogo.

§ 2" - A contratação e capaciaçao da eqúpe técnica é de responsabilidade da Secrctaria

Municial de Desenvolvimento Social.

AÍí 23 A Eqüpe Tecnica prestaní acompanhamento sistemático à família acolhedora, à criança e

ao adolescente acolhidos e à família de origem, com o apoio da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social.

Parágrafo único - Todo o processo de acolhimento e reintegração familiar será acompanhado pela

equipe técnic4 que seú responsável por cadastrar, selecionar, capacitar, assistir e acompanhar as

famílias acolhedoras, antes, durante e após o acolhimento.

AÉ. 24 O acompanhamento à familia acolhedora aconteceni na forma que segue:

I - visitas domiciliares, nas quais os profissionais e família conversam infomralmente sobre a

situação da crianç4 sua evolução e o cotidiano na famíliq dificuldades no processo e outras

questões pertinentes;

II - atendimento psicológico;

III - presença das famílias nos encontros de preparaçÍIo e acompanhamento.

AÉ. 25 O acomparüamento à família de origem, à família acolhedor4 à criança ou ao adolescente

em acolhimento e o processo de reintegração familiar da criança sení realizado pelos profissionais

do *Serviço Família Acolhedora".

§ lo Os profissionais acompanharão as visitas entre criançaffamília de origem/família acol

serem realizados em espaço fisico neuüo.

§ 2" A participação da família acolhedora nas visitas sení decidida em conjunto com a família.
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§ 3" A equipe tecnica fomecerá ao Júzo da Infincia e Juventude relatório mensal sobre a situação da

criança ou adolescente acolhido.

§4o Sempre que solicitado pela autoridade judicirária, a equipe técnica pÍestaní informações sobre a

situação da criança acolhida e informani quanto à possibilidade ou não de reintegração familiar, bem

como podeú ser solicitada a realiza+ão de laudo psicossocial com apontamento dâs vantagens e

desvantagens da medida, com vistas a subsidiar as decisões judiciais.

§ 5o Todo p(rcesso de acolhimento e reintegração familiar se daní por atÍorização judicial, nos

termos da Lei 8.069/1990.

CAPITULO VII

DAS DTSPOSTÇÔES CrR.rrS

Art. 26. O descumprimento de qualquer das obrigações contides no artigo 33 do Estatuto da Criança

e do Adolescente, bem como de outras estabelecidas por ocasião da regulamentação da presente Lei,

implicaná o desligamento da família do Serviço, além da aplicação rlas demais sanções cabíveis.

Art.27. Esta Lei devení ser regulamentada pelo Poder Executivo Municipal em até 30 (trinta) dias.

Art 28. Esta Lei enEaní em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se as disposições

contrárias.

Gabinete da Prefeita Municipal de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, em 26 de abril

2024.

MARIANNA A NASCIMENTO
FEITA
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Excelentfusimo Senhor

JOSÉ ALVES BENTO

Presidelte da Câmara Municipal

Peu dos Ferros/RN

Excelentíssimos Seúores Vereadores,

Teúo a honra de encamiúar para apreciaçÍlo dos nobres vereadores do Município

de Pau dos Ferros, o pr€sente projeto de lei que DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE

ACOLHIMENTO FAMILI,AR PROVISORIO DE CRJANÇAS E ADOLESCENTES EM

SITUAÇÃO DE PRTVAÇÃO TEMPORÁRIA DO CONVÍVIO COM A FAMÍLIA DE

oRIGEM, DENOMINADO "SERVIÇO FAMÍLIA ACOLHEDORA" NO MUMCÍPIO

DE PAU DO FERROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI,AS.

O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora (SFA) é r'ma modalidade de

acolhimento que visa oferecer proteÉo integrâl às crianças e adolescentes que precisam ser

afastados temporariamente de sua familia de origem ou extensa por medida de proteção. O

acolhimento deve ser a riütima medida para garantia dos direitos de crianças e/ou

adolescentes, após se esgotarem as outras possibilidades de apoio à familia de origem pela

rede de serviços.

Como prevê o ECA no Arl l0l , § I ", a medida protetiva de acolhimento, institucional

ou familiar, e sempre excepcional e provisoria. O Art. 19, § 2" ainda coloca que a

permanência da criança ou do adolescente no sewiço de acolhimento não deveÉ se

prolongar por mais de l8 meses, salvo comprovada a necessidade.

O Acolhimento Familiar é lei. Desde 2009, foi elevado ao grau preferencial no Estatuto

da Criança e do Adolescente (ECA), com as alterações inclúdas pela Lei 12.010, mais

coúecida como Adoção. Segundo o Artigo 34 do ECA, § l', "a inclusâo da criança ou

adolescente em prognmas de Acolhimento Familiar tení preferência a seu acolhimento

institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medi

nos termos da Lei".
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Ou sej4 de acordo com o ECA, qualquer criança em sinração de risco, retirada de sua

família biológica, deveria ser colocada preferenciaknente em Acolhimento Familiar.

Também encontramos orientações quanto ao direito à convivência familiar e comunitiíria da

criança e do adolescente no Artigo 4 do ECA e diretrizes explícitas no Artigo I 0l .

A própria Constituição Federal brasileira declara em seu Artigo 227 que o direito à

convivência familiar é "úsoluta prioridade" para a infiincia e a adolescência Em 2016, a

Lei 13.257, coúecida como Marco Legal da Primeira Infincia, rcforçou ainda mais as

questões referentes ao Acolhimento Familiar, reconhecendo o papel do Estado. De acordo

com o Artigo 34, §3", r''a União apoiani a imÍrlementação de serviços de acolhimento em

família acolhedora como política públic4 os quais deverão dispor de equipe que organize o

acolhimento temponírio de crianças e de adolescentes em residências de famílias

selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadasfo de adoção".

Tanto a Constituição quanto o ECA estão em consonância com a Declaração dos

Direitos Humanos da ONU e outras leis e marcos regulatorios nÍto deixam dúüda quanto ao

direito à família. O Acolhimento Familiar tem-se moskado eficiente no cumprimento de

uma pluralidade de objetivos: como acolhimento cautelar, ou seja, nas hipóteses em que

ainda não se tem a certeza se a criança ou adolescente voltaní para a família biológic4

extensa ou se será encamiúado para adoçiio; como meio de preparação para adoção e,

finalmente, como medida de proteção, quando inviável o retomo à família de origem ou a

adoção.

O Acolhimento Familiar ainda permite, com maior facilidade, que crianças e

adolescentes, quando isto for recomendável, manteúam os vínculos com a família

biológica" com visitas e contatos mais flexíveis, mais próximas. A pópria família

acolhedora pode ser chamada a exencer importante funçÍio no restabelecimento destes

vínculos, seu fortalecimento, bem como auxüar na reintegraçÍlo familiar.

Portanto, podemos dizer que o Acolhimento Familiar, além de atender ao princípio

constitucional do direito à convivência familiar tem maior vantagem, por ser wn programa

que é diferenciado, preferencial, é a possibilidade da criança ou o adolescente ter um

atendimento individualizado, a possibilidade de viver num refercncial de famflia
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estrutuÍada, harmônica, o que múto provavelmente nâo teve na sua família de

origem. É a oportunidade de criar vínculos afeüvos, o que raramente é possível nas unidades

de acolhimento, onde as separações são constantes, não ú dos cuidadores, mas também dos

próprios colegâs.

Assim, encaminharnos o prcsente Projeto de Lei, solicitando que seja o mesmo

aprovado pelos nobres representantes do Povo de Pau dos Ferros a Íim de que possa entrar

em vigor o mais célere possível, com as melhorias aos servidores ali constantes.

Pau dos Ferros, 26 de abril de 2024.

MARIAI\NA ANASCIMENTO
PREFEITA
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